Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 4ª Vara Cível
Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0010694-71.2006.8.19.0209 (2006.209.010379-7)
Trata-se de ação ordinária com pedido de antecipação dos efeitos da tutela proposta por AUTO POSTO MASSAMBARA LTDA em face da ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO LTDA objetivando, em resumo, o pagamento da multa no valor de R$ 765.210,00. Para balizar sua pretensão alega o autor que: a) é uma empresa brasileira, tendo como finalidade empresarial a revenda e comercialização de combustível líquido derivado de petróleo e álcool etílico hidratado; b) obteve registro cadastral no extinto CNP, celebrando contrato pelo prazo de 84 meses, de promessa de compra e venda mercantil de produtos e comodato de equipamentos com revendedor garantido por fiança; c) se obrigou a adquirir determinada quantidade de combustível automotivo e equipamentos, sendo estes de sua responsabilidade parcial Posto, sendo responsável pelo fornecimento e pela entrega; d) caso houvesse algum defeito nos equipamentos, deveria obrigatoriamente ser comunicado a ré para que possa reparar o problema, ficando por conta da mesma as despesas decorrentes; e) suspeitou da existência do vazamento nos tanques instalados, comunicando a ré, solicitando uma troca ou o reparo, e que ultrapassados mais de cinco anos, a ré não tomou qualquer providência até agosto/2004; f) devido à inércia da ré, paralisou sua atividade comercial no mês de agosto/2004, com a finalidade de solucionar o problema, e que em novembro/2005, devido à paralisação, foi alvo da fiscalização da ANP, que interrompeu a revenda de combustível e derivados de petróleo; g) a ré ao invés de trocar o tanque defeituoso, enviou a empresa Signus para lacrar o tanque, o que foi afastado pelo Posto, uma vez que não foi dado previsão para o conserto do tanque; h) adquiriu por sua conta tanques novos para poder retornar as suas atividades comerciais, e que ao entrar em contato com a ré a fim de adquirir combustível foi informado que seu código estava bloqueado; i) foi notificado pela ré, tendo seu contrato rescindindo, sendo determinado a retirada do totem e das bombas e cobrado a quantia de R$ 765.210,00 a título de multa contratual, bem como R$ 95.000,00 pelas despesas de instalação e retirada dos equipamentos. Requer a procedência do pedido para que o réu seja condenado ao pagamento do valor de R$ 765.210,00 a título de multa por descumprimento contratual. A inicial veio instruída com os documentos e as cópias em fls. 16/59. Contestação acompanhada de cópias e documentos em fls. 85/118 sustentando preliminar de carência de ação. No mérito sustenta que: a) não deixou de cumprir a sua obrigação, e que foi impedida pela autora de cumpri - lá, na medida em que a requerente não permitiu que a empresa contratada lacrasse os tanques, que é o primeiro passo antes do processo de troca; b) a autora agiu de má fé, uma vez que, afirma na inicial que avisou a empresa ré sobre o vazamento do tanque em 1999, juntando cópia de uma carta entregue na portaria da matriz, o que é totalmente incomum, uma vez que a comunicação entre as partes é feita através do conselheiro de negócio ou departamento jurídico; c) a autora alegou em sua inicial que teve suas atividades comerciais paralisadas em agosto/2004, e que na verdade existe ordem de serviço da mesma para manutenção dos equipamentos que estava em plena atividade comercial durante o 2º semestre de 2004; e d) não é possível a antecipação dos efeitos tutela, já que é vedada a medida quando houver perigo de irreversibilidade, conforme informado no §2º do art. 273, do CPC. Manifestação da ré em fls. 124/136 apresentando reconvenção com pedido de liminar de tutela específica contra ação proposta pelo autor. Manifestação do autor em fls. 139/149 refutando o alegado na peça de defesa e em fls. 155/160, além dos pedidos efetuados na reconvenção. Audiência de conciliação em fls. 171, infrutífera. Na ocasião, o autor requereu a produção de provas documentais supervenientes. Instados a se manifestar a ré requereu em fls. 178/180 a produção de provas pericial de contabilidade, engenharia e grafotécnica. Decisão saneadora em fls. 200 deferindo a antecipação dos efeitos da tutela, rejeitando a preliminar de carência de ação, deferindo produção de prova pericial. Manifestação do autor em fls. 210/213 interpondo recurso de agravo retido contra decisão que deferiu as três provas periciais. Laudo pericial em fls. 253/322, 325/363 e 429/444. Manifestação da ré em fls. 376/386 e 468/481 apresentando parecer técnico. É o relatório. Decido. Trata-se de ação ordinária na qual o autor pretende a rescisão do contrato celebrado entre as partes, bem como, o pagamento da multa contratualmente prevista. O autor relata que, após o decurso de 11 da celebração do contrato de promessa de compra e venda mercantil de produtos, foram fornecidos, a título de comodato, 8 tanques de combustível de 15.000 litros, as 10 bombas tipo T101 e 10 spreaders que, após o decurso de 11 anos de uso, apresentaram defeitos, certo que o réu se recusou a efetuar as trocas ou mesmo os reparos, contrariando a obrigação contratual. Sustenta que foi obrigado a paralisar as suas atividades e a adquirir, por conta própria, novos tanques, o que motivou o réu a rescindir o contrato e a cobrar multa contratual. Sustenta que a rescisão se deu por culpa do réu e requer a condenação do réu a arcar com a multa contratual. O réu, por sua vez, sustenta que somente tomou conhecimento dos defeitos apresentados nos tanques de combustível em outubro de 2004, tendo imediatamente adotado as providências cabíveis, mas que o autor impediu o procedimento de lacragem, o que culminou em diversas notificações do autor por parte do réu. Sustenta, ainda, que o autor já não cumpria as obrigações assumidas desde o falecimento do administrador da sociedade empresária, momento a partir do qual deixou de cumprir a obrigação contratual de revender exclusivamente os produtos do réu, embora, utilize os equipamentos fornecidos em comodato. Em sede de reconvenção, o réu, ora reconvinte, pretende que seja reconhecida a rescisão contratual com culpa do autor reconvindo. É incontroverso que as partes celebraram em 01/12/1988 contrato de revenda de combustíveis, com o fornecimento de equipamentos em comodato, conforme se depreende da análise do documento de fls. 17/31. A controvérsia repousa em se saber qual das partes deu causa à rescisão contratual para fins de se a responsabilidade pelo pagamento da multa. Conforme se depreende da análise da correspondência de fls. 46, o autor comunicou ao réu, em outubro de 2003, a ocorrência dos vazamentos e solicitou a troca dos tanques. Tal documento menciona que as solicitações estavam sendo reiteradas há três anos, embora, não conste nos autos a comprovação. As respostas às solicitações juntadas pelo autor comprovam que as providências somente foram adotas em 2004, ou seja, quando já passados cerca de cinco anos do surgimento dos defeitos nos tanques de combustível. Ressalto que o réu não logrou êxito em comprovar o atendimento às solicitações em momento anterior, já que todos os documentos juntados em 102/118 datam de outubro de 2004 em diante. Assim, fica evidente que não restou outra alternativa ao autor que não fosse a aquisição de novos tanques, por conta própria, a fim de evitar um potencial acidente, considerando a perigosíssima atividade exercida, o que revela a inconsistência da tese de defesa ao responsabilizar o autor pela rescisão contratual por ter deixado de adquirir os produtos desde 2004. O laudo pericial concluiu que os tanques de combustível cedidos em comodato estão seis anos fora de operação e que, atualmente, o posto de gasolina possui nova razão social e funciona com ´bandeira branca´ e se utiliza de 3 tanques, sendo um novo. Já os outros dois tanques, segundo informações prestadas pelo gerente, são os que foram cedidos pó réu. Frise-se que a prova produzida é favorável ao autor, não podendo ser prejudicado pelo tempo em que esta demanda tramita, ou seja, há mais de seis anos, quando na verdade, não qualquer complexidade na causa, justificando esta demora. Assim sendo, resta evidente que a rescisão contratual se deu por culpa do réu, que deverá arcar com a multa contratual, impondo-se, dessa forma, o indeferimento do pleito reconvencional. Com relação ao pagamento da multa contratual razão não assiste não assiste a nenhuma das partes, já que ambas contribuíram, praticando atos incompassíveis com as obrigações assumidas. O réu (reconvinte) anexou diversos documentos neste sentido. Isto posto JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para declarar rescindido o contrato celebrado entre as partes, por concorrente entre as partes. JULGO E IMPROCEDENTE O PEDIDO RECONVENCIONAL. Em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do artigo 269, I do CPC. Diante da sucumbência recíproca, as custas serão rateadas, e os honorários compensados. Certificado o correto recolhimento das custas e o trânsito em julgado dê-se baixa e arquive-se.
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